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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° 003/2024-PMLS 
 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI SEDIADAS NA REGIÃO DA CANTUQUIRIGUAÇU 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João 
Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná fone n.º (42) 3635-
8100, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO por LOTE, na forma da Lei 14.133, de 1ª de abril de 2021, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  
nº 73, de 30 de setembro de 2022 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, e mediante as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus 
anexos. 
 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão 
Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.bnc.org.br. 
 
Data da abertura da sessão: 21 de fevereiro de 2024. 
Horário: 08:00 horas. 
Local: https://www.bnc.org.br 
 
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para 
todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada 
automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos participantes 
no sítio eletrônico oficial https://www.bnc.org.br. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO DE AMBIENTES E LIMPEZA 
DE CAIXAS D’AGUA, DOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em LOTE/GRUPOS, conforme Anexo, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE/GRUPO, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

https://www.bnc.org.br/
https://www.bnc.org.br/
https://www.bnc.org.br/
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1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 
na plataforma BNC e as especificações constantes deste EDITAL, prevalecerão as 
últimas.  
 
1.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone (042) 3635-8135.  
 
1.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas 
pela secretaria requisitante, telefone (042) 3635-8100. 
 
1.7. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances, e de julgamento. 
 
1.8. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
1.8.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas 
disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento 
específico denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. Neste Sistema, as 
aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ATA, sem, no 
entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores 
vencedores do certame. 
  
1.8.2. Nesta licitação será firmada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que é um 
documento vinculado, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde os fornecedores manterão seus preços registrados, durante o 
período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite a Prefeitura 
Municipal de Laranjeiras do Sul, que efetuará aquisições nas quantidades julgadas 
necessárias e aos mesmos preços registrados no certame. 
 
1.8.3. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quanto necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total para o item. 
 
1.8.4. Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a 
ordem de classificação das empresas constantes da ATA. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema Eletrônico BNC através do site: https://www.bnc.org.br. 
 
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 
Sistema BNC, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização. 

https://www.bnc.org.br/
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2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Laranjeiras da Sul 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
 
2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 
 
2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente 
ou em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 
 
2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 
distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da 
Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, 
nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 
 
2.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação; 
 
2.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 
que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
 
2.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário 
esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92. 
 
2.3.8. Todos os lotes até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cotas reservadas, exceto 
aquele(s) identificados como de ampla concorrência, são de participação exclusiva 
para microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais 
que estejam sediados na Região da Cantuquiriguaçu, nos termos do Art. 41, § 3º da Lei 
Municipal n° 055/2015, Art. 9º do Decreto Municipal n° 026/2022. 
 
2.3.8.1. Compõem a Região da Cantuquiriguaçu os seguintes municípios: Campo 
Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul, Espigão Alto do Iguaçu, Foz 
do Jordão, Guaraniaçu, Goioxim, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, Nova 
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Laranjeiras, Palmital, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, 
Rio Bonito do Iguaçu, Três Barras do Paraná e Virmond.  
 
2.3.8.2. Nos itens exclusivos para ME/EPP/MEI sediadas na Região da 
Cantuquiriguaçu, terão prioridade de contratação até o limite de 10% (dez) por cento do 
melhor preço válido as empresas sediadas no município de Laranjeiras do Sul, nos 
termos do Art. 48, § 3º da LC 123/2006, Art. 8 do Decreto Municipal n° 026/2022. 
 
2.3.8.3. Os lotes que sejam acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e não sejam 
identificados como cota reservada, são de ampla concorrência, ou seja, são de 
participação para empresas de qualquer porte e sediadas em qualquer localidade. 
 
2.3.8.4. A verificação da localidade da sede da proponente para atendimento ao item 
6.3. será realizada na fase de credenciamento da licitação. 
 
2.3.8.5. Nos itens identificados como “Cota reservada”, se a mesma empresa vencer a 
cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas, deverá ocorrer 
pelo preço da que tenha sido menor. 
 
2.3.8.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 
micro empreendedor individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
2.3.8.7. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 
 
2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o 
Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados: 
 

2.4.1. SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 
eventual participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 
2.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 
2.4.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço 
eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes%3B
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2.4.4. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 
 
2.4.5. Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido 
pelo Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR), no endereço: 
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx. 
2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de 
participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do 
sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da 
matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa 
impeditiva de participação no certame. 
 
2.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que 
satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.7. É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma 
de constituição, considerando o baixo vulto e baixa complexidade para consecução do 
objeto. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
3.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 
3.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço 
unitário do item, observados o quantitativo e a unidade de prestação de serviço do 
objeto a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo 1). 
 
3.2.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, 
considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e 
indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, 
tributos e encargos sociais. 
 
3.3. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos 
campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as 
especificações do objeto constantes deste Edital. 
 
3.4. As propostas cadastradas no sistema não devem conter nenhuma identificação da 
empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o 
sigilo das propostas.  
 
3.5. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de 
preços e lances inseridos em sessão pública;  
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
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3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 
insumos que o compõem, como despesas com os materiais, impostos, taxas, fretes, 
descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto desta licitação; 
 
3.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
 
3.8. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da 
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
 
3.9. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço 
cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, 
preço unitário por item, com até quatro casas decimais após a vírgula. 
 
3.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances;  
 
3.11. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
 
3.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 
3.12. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste 
edital e seus anexos. 
 
4. DA SESSÃO PÚBLICA 
 
4.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, 
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar 
consonância com as especificações e condições detalhadas no edital. 
 
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
4.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 
licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 
licitacao@ls.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 
devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 
 

mailto:pregoeiro@grifinoria.gov.br,
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4.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em 
razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema. 
 
4.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 
4.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no 
“chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a 
reabertura da sessão. 
 
5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 
PROPOSTAS 
 
5.1. A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, 
conforme procedimento estabelecido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
 
5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 
 
5.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 
9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa 
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à 
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 
 
5.3.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 
pronta identificação da licitante; 
 
5.3.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 
de inexequibilidade. 
 
5.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado 
valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os 
praticados pelo mercado. 
 
5.5. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o 
Pregoeiro apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, 
esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 
 
6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
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6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 
 
6.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote/Grupo. 
 
6.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
 
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
6.5.1. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o 
disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os 
critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.5.2. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início 
da fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 
 
6.5.3. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 
na hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear à Administração qualquer alteração. 
 
6.6.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
6.7. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 
 
6.7.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 
desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 
manifesto. 
 
6.8. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na 
sessão de lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de 
preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
6.8.1. Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma 
licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) 
superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 
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6.8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar 
nova oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de 
preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada 
vencedora do certame; 
 
6.8.1.2. Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas 
estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

 
6.8.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 
considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 
apresentado a melhor oferta durante a disputa. 
 
7. DA NEGOCIAÇÃO 
 
7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a 
licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 
 
7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 
 
7.1.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
8.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços 
formatada de acordo com o Anexo III do edital e devidamente adequada ao último 
lance, por meio de campo próprio do sistema. 
 
8.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da 
proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 
licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data 
e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 
interessados. 
 
8.1.2. O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

mailto:licitacao@ls.pr.gov.br,
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8.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
8.1.4. Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a 
apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham informações 
e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos 
ofertados. 
 

8.1.5. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á 
às sanções previstas neste edital. 
 
8.2. A proposta será desclassificada quando: 
 
8.2.1. As especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade 
com as exigências estabelecidas no edital; 
 
8.2.2. Contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de 
inexequibilidade, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
da licitante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à 
totalidade de remuneração. 
 
8.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que 
não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência. 
 
8.3.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no 
que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 
informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 
 
8.3.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a 
sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente 
será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para 
tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022. 
 
8.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 
assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade 
financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução 
Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das 
licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 
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9.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos 
requisitos de habilitação: 
 
9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 
9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores. 
 

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência. 
 
9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
 

9.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF. 
 
9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
9.4.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

 
9.4.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 
 

9.4.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
9.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
9.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 
 
9.5.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 
 

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.6.1. Declaração Unificada (Anexo IV). 

 
9.6.2. Alvará de Licença Sanitária expedida pelo Município ou Estado da sede da 

empresa licitante, compatível com o objeto licitado, em plena validade. 
 

9.6.3. Apresentar Licença Ambiental ou termo equivalente expedido pelo órgão 

Competente, conforme normas da ANVISA Resolução RDC Nº 52/2009, em plena 
validade. 

 

9.6.4. Prova de Registro no Conselho Regional de Engenharia (CREA) e/ou Registro 
de Inscrição na Entidade Profissional compatível com o objeto licitado da proponente, 

vigente; 
 

9.6.5. Declaração indicando o responsável técnico para a execução dos serviços 

(anexo); 
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9.6.6. Prova de Registro no Conselho Regional de Engenharia (CREA) e/ou Registro 

de Inscrição na Entidade Profissional compatível com o objeto licitado, do responsável 
técnico da proponente, vigente; 

 

9.6.7. Atestado e/ou declaração em nome da proponente, expedido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, de execução de um serviço semelhante 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto licitado. 
 
9.7. VERIFICAÇÃO E SOLICITAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
 

9.7.1. Os documentos exigidos e que não forem inseridos no Sistema BNC 
previamente a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 
solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

 
9.7.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9 é de, no máximo (02) 

duas horas, a contar da convocação pelo pregoeiro, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 
9.7.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
9.7.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
9.7.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por 
ele encaminhados. 
 
9.7.5.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante 
o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos 
do item anterior. 
 
9.7.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos 
documentos de habilitação para: 
 
9.7.6.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos 
existentes à época da abertura do certame (em aplicação ao entendimento esposado 
pelo TCU no acórdão 1211/2021); 
 
9.7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
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9.7.6.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente 
pela licitante. 
 
9.7.6.4. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será 
realizada nos termos do item 9.7.6. e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova 
documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando 
sua inabilitação. 
 

9.7.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, 
esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas 
hipóteses admitidas no item 9.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar. 
 
9.7.7.1. O prazo para envio dos documentos é de, no máximo 60 (sessenta) minutos, 
a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente 
pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
 
9.7.7.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo 
sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data 
e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 
interessados. 
 
9.7.7.3. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
9.7.8. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo 
quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 
superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 
 
9.7.8.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de 
regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.7.8.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão 
ser apresentados em nome da matriz ou da filial. 
 
9.7.8.3. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem 
de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como 
meio legal de prova. 
 
9.7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito 
dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 

mailto:licitacao@ls.pr.gov.br,
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documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 
9.7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
9.7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
§5º      do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
9.7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de 
revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias 
corridos. 
 
9.7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 
 
10. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
10.1. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às 
exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
10.2. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a seleção da que melhor atenda a este edital. 
 
11. DO RECURSO 
 
11.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
 
11.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 
anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
 
11.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões 
recursais,  exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término 
do prazo da recorrente. 
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11.3. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação 
nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos 
constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo 
licitatório. 
 
11.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova 
os documentos obtidos. 
 
11.5. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões 
recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
11.5.1. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento 
do recurso. 
 
11.6. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade 
Competente. 
 
13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 
convocada para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital. 
 
13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
 
13.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação 
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo 
indicado no item 13.1. 
 
13.2. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no 
prazo estabelecido no item 13.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o 
disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
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14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência, anexo a este edital. 
  
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este edital. 
  
16. DO PAGAMENTO 
 
16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este edital. 
 
17. DA DOTAÇÃO 
 
17.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:  

 Órgão Unidade Atividade 
Natureza da 

Despesa 
Fonte 

Rubrica 02 001 04.122.0200.2006 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Governo 
Municipal 

Gabinete do 
Prefeito 

Atividade do Gabinete 
Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 04 001 04.131.0200.2009 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Comunicação 

Social 

Departamento 
de Imprensa 

Atividades do 
Departamento de 

Imprensa 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 05 001 04.122.02000.2011 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Governo 

Gabinete 
secretario 

municipal de 
governo 

Atividades do 
gabinete do secretario 

de governo 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 06 001 04.122.0200.2019 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 

Administração e 
Planejamento 

Departamento 
de 

Administração 
Geral 

Atividade do 
Departamento de 

Administração 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 303 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Saúde – 
Receitas 

Vinculadas (E. 
C. 29/00 – 

15%) 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 493 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Bloco de 
Custeio das 

Ações e 
Serviços 

Públicos de 
Saúde 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 494 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Bloco de 
Custeio das 

Ações e 
Serviços 

Públicos de 
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Saúde 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 1016 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Emendas 
Individuais 

impositivas – 
Trasf especial 
– (Inciso I, Art. 
169-A da EC 

105-2019) 

Rubrica 09 001 12.361.0400.2074 33.90.39.00.00 102 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Ensino 

Manutenção do 
Ensino Fundamental 

– FUNDEB 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 
FUNDEB 40% 

Rubrica 09 001 12.361.0400.2076 33.90.39.00.00 103 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Ensino 

Atividades do 
Departamento de 

Ensino 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

5 % sobre 
Transferência 

Constitucionais 
FUNDEB 

Rubrica 09 001 12.361.0400.2076 33.90.39.00.00 104 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Ensino 

Atividades do 
Departamento de 

Ensino 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

25 % Demais 
Impostos 

Vinculados à 
Educação 

Básica 

Rubrica 09 002 13.392.0500.2091 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Cultura 

Atividades do 
Departamento da 

Cultura 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 10 002 15.452.0600.2128 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria de 

Obras e 
Urbanismo 

Departamento 
de Obras e 
Urbanismo 

Atividades do 
Departamento de 

Obras e Urbanismo 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 10 002 15.452.0600.2128 33.90.39.00.00 504 

Descrição 
Secretaria de 

Obras e 
Urbanismo 

Departamento 
de Obras e 
Urbanismo 

Atividades do 
Departamento de 

Obras e Urbanismo 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Outros 
Royalties e 

Compensaçõe
s Financeiras e 

Patrimoniais 
não 

Previdenciárias 

Rubrica 11 001 26.782.0700.2146 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Viação 

Departamento 
de Rodoviário 

Atividades do 
Departamento de 

Rodoviário 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 12 001 27.812.1000.2152 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Esportes 

Departamento 
de Esportes 

Atividades do 
Departamento de 

Esportes 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 13 001 08.244.1100.2163 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria de 
Assistencia 

Social e Seg da 
Familia 

Departamento 
da Promoção 

Social 

Atividades da 
Secretaria de 

Assistencia Social e 
Seg da Familia 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 14 001 20.606.0900.2192 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Sec. Municipal 
de Agric. 

Abastecimento e 
Meio Ambiente 

Departamento 
de  Agric. e 

Abasteciment
o 

Atividades do 
Departamento de  

Agric. e 
Abastecimento 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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18.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
 
18.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto; 
 
18.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
18.1.3. dar causa à inexecução total do objeto; 
 
18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
18.1.6. não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 
18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 
 
18.2.1. advertência; 
 
18.2.2. multa; 
 
18.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
 
18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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18.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
18.4. A sanção prevista no item 18.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no item 18.1.1., quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
18.5. A sanção prevista no item 18.2.2., calculada na forma do edital ou do contrato, 
será de 10% (dez por cento) do valor contratado e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas do item 18.1.1. ao 18.1.12. 
 
18.6. A sanção prevista no item 18.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos 18.1.2. e 18.2.7., quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito do município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 3 (três) anos. 
 
18.7. A sanção prevista no inciso 18.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos 18.1.8 ao 18.1.12., bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 18.1.2. ao 18.1.7. que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.6., e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo de 03 (três) anos. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

19.1. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@ls.pr.gov.br ou protocolada no Departamento de Licitações no endereço 
indicado no preâmbulo do edital, no horário das 08h00 às 17h30min.  
 
19.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter 
o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a 
denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-
símile para contato. 
 
19.3. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br%20ou%20protocolada%20no%20Departamento%20de%20Licitações%20no%20endereço%20indicado%20no%20preâmbulo%20do%20edital,%20no%20horário%20das%2008h00%20às%2017h30min.
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br%20ou%20protocolada%20no%20Departamento%20de%20Licitações%20no%20endereço%20indicado%20no%20preâmbulo%20do%20edital,%20no%20horário%20das%2008h00%20às%2017h30min.
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19.4. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a 
Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data prevista para a abertura do certame. 
 
19.5. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

 
19.6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro 
dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico licitacao@ls.pr.gov.br. 
 
19.6.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 
esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data prevista para a abertura do certame. 
 
19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no   Sistema Eletrônico BNC e no Site do Município de Laranjeiras do 
Sul no link: https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/licitacoes.php para os interessados. 
 
19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
 
19.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná, o direito de 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.  
 
19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.  
 
19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração.  
 
19.5. Nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos.  
 
19.6.  Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados.  
 
19.7.  A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.  
 

https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/licitacoes.php
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19.8.  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal 
de Laranjeiras do Sul, Paraná. 
 
20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13 
 
20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual.  
 
20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
20.2.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
20.2.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
20.2.3. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
20.2.4. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 
20.2.5. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 
 
20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
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do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
22.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
 
22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às 
licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no site oficial ou Jornal Oficial do Município. 
 
22.7. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por 
servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão 
considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 
reivindicações, etc., por parte das licitantes. 
 
22.8. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão 
que não possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de 
Laranjeiras do Sul, com exclusão de qualquer outro. 

 
 

Laranjeiras do Sul/PR, 26 de janeiro de 2024. 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul 
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ANEXO I 
DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES, VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS E 

TOTAIS 
 

Lote: 1 - Lote 001 - SEC DE EDUCAÇÃO 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41422 SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E TURISMO E SECRETARIA DE 
AGRICULTURA ANEXO 1.294,00m² 
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
ESCOLA MUNICIPAL ÁGUA VERDE  732,78 m²       
 
ESCOLA MUNICIPAL ALUISIO MAIER 1.897,61 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL VEREADOR FLORINDO 
PELLIZZARI 4.216,44 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ BONIFÁCIO 890 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL DR. LEOCÁDIO JOSÉ 
CORREIA 1.806,42 M² 
 
ESCOLA MUNICIPAL PADRE GERSON GALVINO    
868,00 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL TEOTÔNIO VILELA 1.817,14 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL VER. ANTONIO RIBEIRO DE 
OLIVEIRA 1.367,57 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL VALDEMAR BOEIRA 599 m² 
 
ESCOLA RURAL MUNICIPAL RAQUEL DE QUEIROZ 
858,00 m² 
 
ESCOLA RURAL MUNICIPAL JOÃO RODRIGUES DA 
SILVA 1.217,37 m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
DIVINA PROVIDENCIA 570,00m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PRIMEIROS PASSOS 679,50 m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
JARDIM ALVORADA 330,00 m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 1. 061,20 m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
ADELINA BOEIRA 284,96 m²   
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
SEMENTINHA DO SABER 254,64 m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PEQUENOS ANJOS 1.128,00 m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
EMÍLIA CESCA ALBERTI 1.128,00m² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA ABGAIL FERREIRA DOS SANTOS 
775,85 M² 

56.600,00 M² 0,89 50.374,00 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RmtqOXubhNI8p1WoG-CkXi9vz1ROa24J30OwmwjRWc80iLUDgw3cb8Nnor1k5JrTT6q9tufxhnvTrqLnekgUkx
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CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA SILVIA MARTINS VEIGANT DA SILVA 
(ASSENTAMENTO 8 DE JUNHO) 854,00 M² 
 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PINGO DE GENTE 430,59 m² 
 
ESCOLA MUNICIPAL THEREZINHA ANDRETTA  
853,00 m² 
 
BIBLIOTECA CIDADÃ  375 m²  
 
CASA DA MEMÓRIA DE LARANJEIRAS DO SUL 
180,00 m²       
 
CINE TEATRO IGUASSU 1.240,00m²    

TOTAL 50.374,00 

Lote: 2 - Lote 002 - SEC DE ESPORTES 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41423 SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
GINÁSIO DE ESPORTES LARANJÃO.  4.804,48 m² 
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
GINÁSIO DE ESPORTES LARANJINHA.  1.203,00 m²   

12.018,00 M² 0,91 10.936,38 

TOTAL 10.936,38 

Lote: 3 - Lote 003 - SEC DE VIAÇÃO 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41424 SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  DO 
PÁTIO DE MÁQUINAS 200 M²    

400,00 M² 0,91 364,00 

TOTAL 364,00 

Lote: 4 - Lote 004 - PAÇO MUNICIPAL 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41425 SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  
PRÉDIO SEDE PREFEITURA 1.000,00 m²   

2.000,00 M² 0,90 1.800,00 

TOTAL 1.800,00 

Lote: 5 - Lote 005 - SEC DE OBRAS E URBANISMO 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41426 SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
SEDE SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO 350,00 m²   

700,00 M² 0,90 630,00 

TOTAL 630,00 

Lote: 6 - Lote 006 - SEC DE ASS. SOCIAL 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41427 SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
CONSELHO TUTELAR 250,00 m² 
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
CENTRO DA JUVENTUDE 345,00 m² 
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – CRAS  820,40 m²   

2.832,00 M² 0,89 2.520,48 

TOTAL 2.520,48 

Lote: 7 - Lote 007 - SEC DE SAÚDE 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41428 SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E CENTRO DE 

9.990,00 M² 0,91 9.090,90 
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SAÚDE BARÃO DO RIO BRANCO E LABORATÓRIO 
MUNICIPAL TOTAL: 1.040,30 M². 
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
USF DR. CARLOS FELIPE DE SIO 726,08 M²     
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
UBS PRESIDENTE VARGAS 226,60 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
UBS CRISTO REI 222,47 M²  
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
CENTRO DE SAÚDE LESTE (UBS, UNIDADE DE 
SAÚDE BUCAL E FARMÁCIA) 566,78 M²     
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
USF ÁGUA VERDE 331,00 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
UBS MONTE CASTELO 302,63 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
UBS JARDIM IGUAÇU 196,96 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
VIGILANCIA SANITÁRIA  
 
(LAGO) 174,54 M²    
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
CENTRO DE FISIOTERAPIA E BASE DO SAMU 
247,48 M²   
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
CAPS 360,00 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   
UA RIO DO TIGRE 150,00 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO UA 
PASSO LISO 150,00 M²  
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO UA 
ALTO SÃO JOÃO 150,00 M²      
 
SERVIÇO DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO UA 
ERVAL GRANDE 150,00 M²   

TOTAL 9.090,90 

Lote: 8 - Lote 008 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 41429 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 500 L          40,00 UN 111,26 4.450,40 

2 41430 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 1.000 L            70,00 UN 138,74 9.711,80 

3 41431 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 3.000 L            10,00 UN 183,92 1.839,20 

4 41432 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 5.000 L            10,00 UN 227,45 2.274,50 

5 41433 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 10.000 L            25,00 UN 471,72 11.793,00 

6 41434 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 20.000 L            30,00 UN 717,48 21.524,40 

7 41435 SERVIÇO LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 80.000 L            6,00 UN 1.458,29 8.749,74 

TOTAL 60.343,04 

 
 
OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do 
Sistema BNC e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital 

 



 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  

  CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 Pág.  27 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TRR2R_qP9xp8d6y5RRgUzkmnnll-vA-eAcsGSyCny7k5ljUQGQD6vglUePPvSJDwwHQJ4e0eTj_tYkuQFQWUS_
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de 
outorga de poderes do representante legal da empresa que assinará o contrato, 
conforme modelo abaixo:  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº / 
Data de abertura: 
Nome da empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone: (DDD) 
E-mail: 
Dados Bancários: 
Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato) 
CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato) 
RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato) 
Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga 
de poderes) 
Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato 
possui certificação digital ICP Brasil?  (  )Sim ( ) Não 

 
Lote: XX 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
Unitário 

Marca Modelo Preço total 

X XXX XXXX    XXX XXX XXX XXX XXX XXX 

TOTAL   XXX 

 
 
Valor total: xxxx (por extenso).  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;  
 
Prazo de validade de: xx (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da licitação. 

 
 
 
 

Local, XX de XX de 202X. 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS 
Pregão Eletrônico nº 003/2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO DE AMBIENTES E LIMPEZA 
DE CAIXAS D’AGUA, DOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. 
 

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 
 

 Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 
anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

 Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
da sua entrega em definitivo. 

 Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento 
convocatório; 

 Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

 Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, 
que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos. 

 Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, 
todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou 
degradante. 

 Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal 
(Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer 
deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau 
ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica 
do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 14º da lei Federal 
14.133/2021, e Súmula vinculante nº. 13 STF. 

 Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou 
comissionados do município de Laranjeiras do Sul. 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TRR2R_qP9xp8d6y5RRgUzkmnnll-vA-eAcsGSyCny7k5ljUQGQD6vglUePPvSJDwwHQJ4e0eTj_tYkuQFQWUS_
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 Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 
16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 <quando for o caso>. 
 

 
_____________________, _______ de _______________ de 2024. 

 
 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL 
TÉCNICO PELO SERVIÇO 
 
Declaramos para os fins de direito na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n. 003/2024-PMLS, instaurado por 
este Município, que o responsável técnico pelos serviços: 
 

NOME ENTIDADE PROFISSIONAL 

  

  
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
_____________________,  ______de ____________________ de 2024. 
 
 
 
 
(Assinatura do representante Legal e carimbo da proponente) 
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ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/2024 

ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 
 
Aos XX , o Município de Laranjeiras do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações e legislações correlatas, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº XXX/2024, por deliberação da 
autoridade competente, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do 
Município de Laranjeiras do Sul, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e 
aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no 
CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 
1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula 
de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
FORNECEDOR/DENTETORA DA ATA: XXX, inscrita no CNPJ sob o n° 
XX.XXX.XXX/XXX-XX, com endereço na Rua XX, n° XX, XX, XX-XX, CEP XXX, neste 
ato representado pelo Sr. XXX, XX, XX, portador da Cédula de Identidade n° XX-
SSP/XX e inscrito no CPF/MF sob o n° XX, residente e domiciliado em XX-XX. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO DE AMBIENTES E LIMPEZA DE CAIXAS D’AGUA, DOS 
ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, conforme edital e proposta que 
ficam fazendo parte integrante deste instrumento. 
 
1.2. Descrição:  

 Lote 
nº 

Descrição do Item Unid  Quant MARCA 
Valor 

Unitário R$ 
Valor Total 

R$ 

       

       

VALOR TOTAL DA ATA = R$ ----- (----------). 
 

1.2.  Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em 
igualdade de condições, nos termos, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TRR2R_qP9xp8d6y5RRgUzkmnnll-vA-eAcsGSyCny7k5ljUQGQD6vglUePPvSJDwwHQJ4e0eTj_tYkuQFQWUS_
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1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO  
 
3.1. O fornecimento dos produtos/serviços obedecerá à conveniência e as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul. 
 
3.2. A Secretaria Municipal de Administração e/ou do Setor de Compras, efetuará 
seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de uma via da nota 
de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por 
qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 
 
3.2.1. Número da Ata; 
 
3.2.2. Objeto do Contrato; 
 
3.2.3. Número do item conforme Ata; 
 
3.2.4. Dotação orçamentária onerada; 
 
3.2.5. Valor do contrato. 
 
3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela 
Prefeitura. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 
4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus), 
parceladamente, de acordo com as solicitações, pelo período da vigência, a partir da 
data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
4.2. A empresa deverá entregar os produtos no local e o prazo será indicado na Ordem 
de Compras do Departamento de Compras, conforme Anexo II, Termo de Referência. 
 
4.3. Os produtos devem ser entregues nos prazos estabelecidos, sob pena de 
notificação e declaração de inidoneidade. 
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4.3.1. O local estabelecido para entrega poderá ser alterado, a critério da 
Administração. Se houver alteração do local será comunicado com antecedência para a 
empresa, abrangendo tanto perímetro urbano quanto rural. 
 
4.5. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar a suas expensas, produto (s) que 
vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
 
4.6. Independentemente da aceitação o adjudicatório garantirá a qualidade de cada 
item, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não 
adequadas serão aplicadas as sanções previstas no edital e legislação vigente. 
 
4.7. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do 
objeto contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul. 
 
4.8. Entregar os produtos somente depois de autorizados pelo Departamento de 
Compras. 
 
4.9. O Município de Laranjeiras do Sul reserva-se no direito de rejeitar qualquer produto 
que não atenda as exigências, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição 
não poderá ser alegada como justificativa para atraso, e também isenta a Prefeitura de 
Laranjeiras do Sul de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia 
de serviços. 
 
4.10.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 
 
4.10.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.10.2.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
4.11. Demais exigências contidas no Anexo I - produtos a serem fornecidos e Anexo II 
– Termo de Referência do Edital de Licitação. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, contados a partir da entrega do 
bem objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado 
pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND’s, FGTS e INSS. 
Caso a empresa não esteja com a regularidade fiscal em dia, a Ata poderá cancelada, 
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sem prejuízo do recebimento dos valores pelos produtos efetivamente entregues e 
aceitos. 

 
5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das 
obrigações assumidas decorrentes da contratação. 
 
5.1.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 
em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I 
x N x VP, onde:  
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
5.1.3. Da dotação orçamentária: 
 

 Órgão Unidade Atividade 
Natureza da 

Despesa 
Fonte 

Rubrica 02 001 04.122.0200.2006 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Governo 
Municipal 

Gabinete do 
Prefeito 

Atividade do Gabinete 
Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 04 001 04.131.0200.2009 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Comunicação 

Social 

Departamento 
de Imprensa 

Atividades do 
Departamento de 

Imprensa 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 05 001 04.122.02000.2011 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Governo 

Gabinete 
secretario 

municipal de 
governo 

Atividades do 
gabinete do secretario 

de governo 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 06 001 04.122.0200.2019 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 

Administração e 
Planejamento 

Departamento 
de 

Administração 
Geral 

Atividade do 
Departamento de 

Administração 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 303 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Saúde – 
Receitas 

Vinculadas (E. 
C. 29/00 – 

15%) 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 493 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Bloco de 
Custeio das 

Ações e 
Serviços 

Públicos de 
Saúde 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 494 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Bloco de 
Custeio das 

Ações e 
Serviços 

Públicos de 
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Saúde 

Rubrica 08 001 10.301.0300.2047 33.90.39.00.00 1016 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Saúde 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 

Atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Emendas 
Individuais 

impositivas – 
Trasf especial 
– (Inciso I, Art. 
169-A da EC 

105-2019) 

Rubrica 09 001 12.361.0400.2074 33.90.39.00.00 102 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Ensino 

Manutenção do 
Ensino Fundamental 

– FUNDEB 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 
FUNDEB 40% 

Rubrica 09 001 12.361.0400.2076 33.90.39.00.00 103 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Ensino 

Atividades do 
Departamento de 

Ensino 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

5 % sobre 
Transferência 

Constitucionais 
FUNDEB 

Rubrica 09 001 12.361.0400.2076 33.90.39.00.00 104 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Ensino 

Atividades do 
Departamento de 

Ensino 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

25 % Demais 
Impostos 

Vinculados à 
Educação 

Básica 

Rubrica 09 002 13.392.0500.2091 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria 
Municipal de 
Educação, 
Cultura e 
Turismo 

Departamento 
de Cultura 

Atividades do 
Departamento da 

Cultura 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 10 002 15.452.0600.2128 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria de 

Obras e 
Urbanismo 

Departamento 
de Obras e 
Urbanismo 

Atividades do 
Departamento de 

Obras e Urbanismo 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 10 002 15.452.0600.2128 33.90.39.00.00 504 

Descrição 
Secretaria de 

Obras e 
Urbanismo 

Departamento 
de Obras e 
Urbanismo 

Atividades do 
Departamento de 

Obras e Urbanismo 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Outros 
Royalties e 

Compensaçõe
s Financeiras e 

Patrimoniais 
não 

Previdenciárias 

Rubrica 11 001 26.782.0700.2146 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Viação 

Departamento 
de Rodoviário 

Atividades do 
Departamento de 

Rodoviário 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 12 001 27.812.1000.2152 33.90.39.00.00 000 

Descrição 
Secretaria 

Municipal de 
Esportes 

Departamento 
de Esportes 

Atividades do 
Departamento de 

Esportes 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 13 001 08.244.1100.2163 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Secretaria de 
Assistencia 

Social e Seg da 
Familia 

Departamento 
da Promoção 

Social 

Atividades da 
Secretaria de 

Assistencia Social e 
Seg da Familia 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

Rubrica 14 001 20.606.0900.2192 33.90.39.00.00 000 

Descrição 

Sec. Municipal 
de Agric. 

Abastecimento e 
Meio Ambiente 

Departamento 
de  Agric. e 

Abasteciment
o 

Atividades do 
Departamento de  

Agric. e 
Abastecimento 

Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

Recursos 
Ordinários 

Livres 

 
5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Laranjeiras de 
Sul, Paraná. 
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5.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 
 
5.3.1. Deverá ser emitida entre os dias 01 a 25 de cada mês; 
 
5.3.2. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que 
participou da licitação 
 
5.3.4. No corpo da Nota Fiscal deverá conter: 
 
5.3.4.1. A modalidade e o número da Licitação; 
 
5.3.4.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do 
empenho; 
 
5.3.4.3. Número do item e descrição do produto: 

 
A descrição do produto  na Nota Fiscal, deverá, obrigatoriamente, ser precedida 

da descrição constante da Ata de Registro de Preços; 
 

5.3.4.4. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação 
e valor total; 
 
5.3.4.5. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA; 
 
5.3.5. As notas fiscais, após aceitas e atestadas pela Secretaria requisitante, serão 
encaminhadas ao Setor empenho para providências quanto ao pagamento, que se 
dará através de depósito por transferência eletrônica bancária. 
 
5.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento 
ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação. 
 
5.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de 
inadimplemento da CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo 
sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
6.1. Nos termos do Decreto Municipal n° 038/2023, constituem fiscais e gestor da 
respectiva Ata de Registro de Preços: 
 
6.1.1. GESTOR: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de 
XX/XX/201X. 
 
6.1.2. FISCAL: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de 
XX/XX/201X. 
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6.1.3. FISCAL SUBSTITUTO: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° 
XX/201X, de XX/XX/201X. 
 
6.2. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá 
ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior 
comunicação à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no 
Diário Oficial do Município. 
 
7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela 
Administração. 
 
7.2.1.  O Órgão Gerenciador, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro 
de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis 
com os de mercado. 
 
7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o 
disposto na legislação. 
 
7.3. O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 
(doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para 
tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de 
reajustamento de preço. 
 
7.4. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa 
do Município de Laranjeiras do Sul, em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que 
observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

 
8.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pelo Município de 
Laranjeiras do Sul quando o FORNECEDOR: 
 
8.1.1. For liberado;  
 
8.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;  
 
8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;  
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8.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e  
 
8.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata. 
 
8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município 
de Laranjeiras do Sul: 

 
8.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência;  
 
8.2.2. Se não restarem fornecedores registrados;  
 
8.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
 
8.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
8.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa 
do Município de Laranjeiras do Sul, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com prazo de cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 
9.1. As sanções administrativas constam no item 18. do pregão eletrônico xxx/2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA GARANTIA 
 

10.1. Garantia de que caso os produtos/serviços não sejam conforme o termo de 
referência os mesmos serão substituídos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
11.1. É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
(Lei Federal n. 12.846/13) 

 
12.1.  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual.  
 
12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 

 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou  sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

 
12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 
 
12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam 
ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, 
com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma da Lei nº 14.133/2021 
 
14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os 
seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2024 e a proposta da 
detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021e suas alterações, 
naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
 
14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº xxx/2024. 
 
14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai 
assinada pelos seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Laranjeiras do Sul, XX de XX de 2024. 

 

 

   

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO 
SUL 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 

 Prefeito Municipal 

XEMPRESAX 

Detentora da Ata 

XREPRESENTANTEX 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 
 

   

 

 

             GILSON FERREIRA CELLA   DEOCLÉCIO DE NEZ 
                  CPF: 581.368.519-72              CPF: 502.534.179-53 

 


